
CR$1 100000.000000, 
Pela primeira vez o orçamento da Prefeitura de 

São Paulo chega ao trilhão. Mas, apesar de 
impressionante, a quantia representa 

muito pouco diante do que a cidade precisa. 
Após o pagamento das dívidas, dos salários 

do funcionalismo e da manutenção dos 
equipamentos, sobrará muito pouco para as obras. 

Ate 1967, o orçamento muni-
cipal estava na casa do milhão; 
de 1968 até 1983, ficou na casa do 
bilhão; em 1984 atingirá a casa 
do trilhão. Mais precisamente 
Cr$ 1,1 trilhão, segundo proposta 
a ser encaminhada hoje ou ama-
nhã pelo prefeito Mário Covas à 
Câmara Municipal. O próprio se-
cretário de Finanças, Denisard 
Alves, irá à Câmara explicar a 
proposta aos vereadores. 

A princípio, os números im-
pressionam, mas na realidade 
significam muito pouco para as 
necessidades da cidade, ainda 
mais porque daquele total só cer-
ca de 8% serão aplicados em in-
vestimentos, ou seja, em novas 
obras. O resto é para pagar a 
dívida, desapropriações antigas 
e o funcionalismo, e para manter 
escolas, hospitais, creches e ou-
tros equipamentos públicos. 

Em relação a 1983, que tem 
um orçamento de Cr$ 471 bi-
lhões, o aumento será de 134%. 
Aliás, é provável que a receita 
deste ano supere o estimado, 
chegando a cerca de Cr$ 500 bi-
lhões, mas mesmo assim a Prefei-
tura encerrará o orçamento atual 
com um "déficit" de Cr$ 40 a 45 
bilhões. 

.Era 1984, a maior fonte de 
reedita continuará sendo a cota-
parte - que o Município recebe do 
ICM, estimada em Cr$ 297 bi-
liões, .274 do total. A partici-
pação de São Paulo na divisão do 
"bolo" do ICM do Estado, contu-
do, continua decrescente: era de 
46% em 1976, será de 35,6% em 
1984. Entre os impostos munici-
pais, o ISS (Imposto sobre Servi-
ços) renderá Cr$ 250 bilhões 
(22%) e o IPTU (Imposto Predial 
e Territorial Urbano) proporcio-
nará uma arrecadação de Cr$ 184 

ilhões (16,5% do total). 
Essa arrecadação do IPTU 

representa um acréscimo de  

120% em relação a 1983, decor-
rente em parte da expansão do 
número de contribuintes e tam-
bém da atualização dos "valores 
venais" dos imóveis (base para 
cálculo desse imposto). Em ter-
mos concretos, para o contri-
buinte, isso significará um au-
mento médio de 110% no imposto 
a ser pago no ano que vem. O 
índice correto para cada região 
da cidade ainda será estabeleci-
do pela Secretaria de Finanças, 
que recebeu ordens do prefeito 
Mário Covas para que em nenhu-
ma hipótese o reajuste seja 
maior do que a correção monetá-
ria. O prefeito não acha justo a 
Prefeitura aumentar demasiado 
os impostos no momento em que, 
por exemplo, os salários têm rea-
justes contidos em 80% do INPC. 

A receita se comporá ainda 
com cerca de Cr$ 190 bilhões de 
operações de crédito a serem to-
madas pela Prefeitura (17% do 
total) e mais algumas transferên-
cias federais como a cota-parte 
da TRU, a cota-parte do Imposto 
Único sobre Lubrificantes e 
Combustíveis Líquidos e Gaso-
sos, etc. Eventualmente essas 
transferências poderão sofrer 
um significativo acréscimo, caso 
a Prefeitura saia vitoriosa em 
processos administrativoS e jur.'', 
dicos que está movendo contra a 
União, para recuperar com juros 
e correção monetária algumas 
retenções indevidas do bnposto 
Territorial Rural e do Imposto 
de Renda. 

Onde a Prefeitura pretende 
gastar todo o Cr$ 1,1 trilhão? Cer-
ca de Cr$ 600 bilhões serão desti-
nados exclusivamente ao paga-
mento do pessoal e à manuten-
ção dos equipamentos públicos, 
o que inclui desde a reforma de 
prédios até a merenda escolar, 
passando pelo custeio de servi-
ços como a coleta de lixo e a 
iluminação das ruas e avenidas. 

A prefeitura conta atualmente 
com 91 mil funcionários ativos e 
dez mil inativos. O quadro de 
pessoal foi acrescido, apenas no 
ano passado, em cerca de dez mil 
funcionários. Em 1984, a prefei-
tura concederá dois reajustes sa-
lariais, um em janeiro, outro em 
julho. 

Outros Cr$ 281 bilhões serão 
empregados no pagamento da dí-
vida, de desapropriações e no 
resgate de títulos (Apólice Rea-
justável do Tesouro Municipal). 
A dívida atingirá seu "pico" má-
ximo em 1984. A dívida externa 
será "rolada" em 100%, isto é, 
serão tomados emprestados 67 
milhões de dólares no Exterior 
para o pagamento de dívidas em 
igual valor. Daquele total, 56 mi-
lhões de dólares referem-se a 
compromissos do Metrô assumi-
dos em administrações passadas. 
Para obter o empréstimo, a pre-
feitura necessitará de autoriza-
ção da Câmara Municipal e do 
Senado Federal. 

Somente para o pagamento 
de desapropriações serão gastos 
Cr$ 67 bilhões, ou seja, Cr$ 50 
bilhões a mais do que nesse ano. 
Não se trata de desapropriações 
novas, de novas obras, mas sim 
de desapropriações antigas, fei-

-tas em administrações passadas„ 
Em 1984 deverão ser pagas aque-
las desapropriações cujos valo-
res foram arbitrados pela Justiça-, 
há dois anos, acrescidasde juros 
e correção monetária. 

Assim, do total do orçamento 
sobrarão apenas 8%, menos de 
Cr$ 100 bilhões, para o item in-
vestimentos, o que significa 
obras novas. Só para se ter uma 
comparação, basta lembrar que 
em 1983 a porcentagem foi de 
18%. A parte social deverá ser a 
mais beneficiada, com a constru-
ção de novas creches, escolas, 
postos de saúde e habitações. 
Não haverá nenhuma grande  

obra, mas um significativo volu-
me de dinheiro será empregado 
no programa de trólebus. 

Finalmente, o orçamento mil-
nicipal de 1984 terá ainda aipis 
8% para o ítem "reserva de con-
tingência", destinado a fatos lin-
previstos, como emergências; 
acréscimos de verbas e gastos 
adicionais com o funcionalismo. 

Em paralelo ao orçamento, a 
prefeitura pretende mandar pa-
ra a Câmara alguns projetos de 
lei eliminando ou cortando parte 
das isenções de impostos ho¡è 
concedidas. O que exatamente 
será feito, contudo, será discuti-
do ainda com a bancada do 
PMDB na Câmara. Uma das isèn-
ções que podem cair é a do ISS 
para as empresas de ônibus. É 
pensamento da prefeitura, no ca-
so do IPTU, manter a isenção 
hoje existente para os imóveis 
com valores venais de até Cr$ 800 
mil, voltando a cobrar porém as 
taxas recolhidas junto com o im-
posto e que também tinham sido 
eliminadas. 

Para cobrir a falta de dinhei-
ro para investimentos, a prefei-
tura pretende incentivar iniciati-
vas como convênios com empre-
sas ou entidades particulares pa-
ra manutenção,de,prnças 
cas ou o PPMz(f lane ~lar de 
Melhorias), em que apavi-inénta-
ção de ruas e a construção de 
praças são,  Jeitos se 
da—próprta`'.Corauidádë Tabk 
bém devem ser testados "muti-
rões" em que, num fim de sema-
na, máquinas e funcionários mu 
nicipais trabalhariam em deter-
minados bairros, junto com a po-
pulação local, para uma limpeza 
geral e pequenos consertos. Caso 
dê resultado, a medida pode evo,  
luir até para a construção de 
equipamentos públicos. O pri-
meiro teste será feito, em breve, 
na A.R. de Pirituba. 

Júlio Moreno 


